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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 796, DE 2019


De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Frederico D’Ávila, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre o controle da espécie exótica invasora javali, e seus híbridos, no Estado de São Paulo.


Esteve em pauta, nos termos regimentais, no interregno compreendido entre as 71ª e 75ª Sessões Ordinárias (de 28/06/19 a 06/08/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Ato contínuo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliada no que toca os seus aspectos constitucional e legal, conforme preceituado pelo artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Foi, então, distribuída para a relatoria do Exmo. Deputado Carlos Cézar, quem, todavia, não apresentou voto, seja favorável, seja contrário à sua tramitação. Esta Deputada, então, foi honrosamente designada como Relatora.


O PL sub examen, todavia, trata de matéria correlata a outras proposituras que tramitaram nesta Casa. Há notícias de pelo menos dois outros projetos que, apresentados recentemente, abordam o assunto da caça às espécies invasoras, no Estado de São Paulo.


De um lado, tem-se o Projeto de Lei n.º 1040/19, de autoria do Exmo. Deputado Gil Diniz, que “Autoriza o controle populacional de animais exóticos invasores e o manejo sustentável de espécimes silvestres nocivos aos seres humanos, ao meio ambiente, à agricultura, à pecuária, à saúde pública e às outras espécies silvestres nativas no Estado”.


De outro, há o PL n.º 558/18, subscrito pelo Exmo. Deputado Carlão Pignatari, o qual também “Dispõe sobre o controle populacional de animais exóticos invasores e o manejo sustentável de espécimes silvestres nocivos aos seres humanos, ao meio ambiente, à agricultura, à pecuária, à saúde pública e às outras espécies silvestres nativas no Estado”.


Embora no caso ora apreciado se fale especificamente sobre o javali, tem-se que essa é uma das espécies invasoras do Estado, motivo pelo qual a identidade de temas entre o projeto em exame e aqueles outros dois supracitados é indiscutível.


Nesse sentido, e tendo-se em vista o quanto disposto pelo artigo 179 do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, requer-se seja o presente Projeto de Lei n.º 796/19 apensado ao Projeto de Lei n.º 558/18, o mais antigo que, em trâmite nesta Casa, trata do assunto ora discutido.

Sala das Comissões, em

Janaina Paschoal
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